
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2924062 - SP(2025/0156940-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LEONALDO ANTUNINO FERREIRA
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA - SP098081

MOACIR ANSELMO - SP050678
CLAUDIA BAUER - SP167173

AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO
PADRONIZADOS NPL II

ADVOGADA : MARIANA DENUZZO SALOMAO - SP253384

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO
INDEVIDA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 385 DO STJ E ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE (ARTS. 489 E
1.022 DO CPC, SÚMULA N. 7 DO STJ, SÚMULA N. 284 DO STF, AUSÊNCIA
DE COTEJO ANALÍTICO). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, ausência de
demonstração de violação aos arts. 186, 187, 398, 927 e 944 do CC e 373 do CPC,
incidência da Súmula n. 7 do STJ e impossibilidade de conhecimento de alegada
violação de súmula.
2. A controvérsia envolve ação declaratória de inexigibilidade de débito c/c
indenização por danos morais, com pedido de retirada de inscrições em cadastros
de proteção ao crédito e compensação por dano moral.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos.
4. A Corte de origem reconheceu a inexigibilidade do débito, afastou os danos
morais pela aplicação da Súmula n. 385 do STJ e fixou sucumbência recíproca e
honorários.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há nove questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC por omissões e falta de fundamentação sobre apontamentos
pretéritos e documentos; (ii) saber se houve violação dos arts. 186, 187, 398, 927 e
944 do CC e 373 do CPC quanto ao ilícito, nexo e dano; (iii) saber se houve
violação dos arts. 43, § 1º, e 73 do CDC diante da manutenção do afastamento do
dano moral apesar do reconhecimento da inexigibilidade; (iv) saber se se aplica o

 do CPC (prequestionamento ficto); (v) saber se houve afronta aos arts.art. 1.025
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220 e 1.003, § 5º, do CPC sobre tempestividade; (vi) saber se houve violação do
 § 2º, do CPC quanto aos honorários; (vii) saber se houve má aplicação doart. 85,

º, VIII, do CDC quanto à inversão do ônus da prova; (viii) saber se houveart. 6
violação do  II, do CPC por contradições e omissões específicas; e (ix) art. 489,
saber se há divergência jurisprudencial apta ao conhecimento pela alínea c do

 III, da Constituição Federal.art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta de modo
claro, objetivo e fundamentado as questões essenciais, inexistindo omissões ou
contradições (arts. 489 e 1.022 do CPC).

7. A reforma pretendida demanda reexame de fatos e provas, o que é vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.

8. Afastam-se, ainda, as alegações de violação direta aos arts. 43, § 1º, e 73 do
CDC e aos arts. 186, 187, 398, 927 e 944 do CC e 373 do CPC por carecerem de
demonstração específica, incidindo a Súmula n. 284 do STF.

9. Aplica-se a Súmula n. 385 do STJ para afastar o dano moral diante de inscrições
anteriores legítimas, mantida a conclusão da Corte de origem, sendo inviável sua
revisão em recurso especial (Súmula n. 7 do STJ). A flexibilização do enunciado
exige demonstração de verossimilhança da ilegitimidade das anotações pretéritas,
o que não se verifica.

10. Não se configura o prequestionamento ficto do  do CPC, por ausência art. 1.025
de demonstração de que os temas federais foram ignorados após provocação
específica. Incide a Súmula n. 211 do STJ.

11. Quanto à tempestividade e à fixação de honorários, não há violação direta aos
arts. 220, 1.003, § 5º, e 85, § 2º, do CPC. A alteração das conclusões demandaria
reexame de provas, obstado pela Súmula n. 7 do STJ.

12. A alegação de divergência jurisprudencial não foi instruída com o cotejo
analítico exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, e, de todo
modo, resta prejudicada pela incidência da Súmula n. 7 do STJ. O acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, atraindo a Súmula n.
83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
13. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

 “1. Incide a Súmula n. 385 do STJ para afastar o dano moralTese de julgamento:
quando há inscrições anteriores legítimas, sendo inviável sua revisão em recurso
especial pela Súmula n. 7 do STJ. 2. Não há negativa de prestação jurisdicional
quando o acórdão enfrenta as questões essenciais, afastando-se a alegada violação
dos arts. 489 e 1.022 do CPC. 3. A ausência de demonstração específica de
violação direta aos arts. 43, § 1º, e 73 do CDC e aos arts. 186, 187, 398, 927 e 944
do CC e 373 do CPC atrai a Súmula n. 284 do STF. 4. Não se configura o
prequestionamento ficto do  do CPC, incidindo a Súmula n. 211 do STJ. art. 1.025
5. A divergência jurisprudencial não comprovada por cotejo analítico e
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prejudicada pela Súmula n. 7 do STJ não enseja conhecimento pela alínea c. 6. A
revisão da fixação de honorários e da tempestividade é inviável em recurso
especial por demandar revolvimento fático-probatório (Súmula n. 7 do STJ).”

 CPC, arts. 489, 1.022, 1.025, 373, 220, 1.003 § 5º,Dispositivos relevantes citados:
85 § 2º; CC, arts. 186, 187, 398, 927, 944; CDC, arts. 6º VIII, 43 § 1º, 73; CF,

 III  e ; CPC,  § 1º; RISTJ,  § 1º; CDC,art. 105  a  c  art. 1.029  art. 255  art. 14.

 STJ, Súmulas n. 7, 83, 211; STF, Súmula n. 284;Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.781.470/RJ,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 1/7/2024;  AREsp n. 2.135.804/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024;
STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.495.375/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 28/3/2017;  AREsp n. 1.345.520/SP,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/11/2019;
STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.944.533/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 21/8/2023;  AREsp n. 2.197.374/PR,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 10/6/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 17/03/2026  23/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .24 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LEONALDO ANTUNINO FERREIRA
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA - SP098081

MOACIR ANSELMO - SP050678
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AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO
PADRONIZADOS NPL II

ADVOGADA : MARIANA DENUZZO SALOMAO - SP253384

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO
INDEVIDA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 385 DO STJ E ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE (ARTS. 489 E
1.022 DO CPC, SÚMULA N. 7 DO STJ, SÚMULA N. 284 DO STF, AUSÊNCIA
DE COTEJO ANALÍTICO). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, ausência de
demonstração de violação aos arts. 186, 187, 398, 927 e 944 do CC e 373 do CPC,
incidência da Súmula n. 7 do STJ e impossibilidade de conhecimento de alegada
violação de súmula.
2. A controvérsia envolve ação declaratória de inexigibilidade de débito c/c
indenização por danos morais, com pedido de retirada de inscrições em cadastros
de proteção ao crédito e compensação por dano moral.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos.
4. A Corte de origem reconheceu a inexigibilidade do débito, afastou os danos
morais pela aplicação da Súmula n. 385 do STJ e fixou sucumbência recíproca e
honorários.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há nove questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC por omissões e falta de fundamentação sobre apontamentos
pretéritos e documentos; (ii) saber se houve violação dos arts. 186, 187, 398, 927 e
944 do CC e 373 do CPC quanto ao ilícito, nexo e dano; (iii) saber se houve
violação dos arts. 43, § 1º, e 73 do CDC diante da manutenção do afastamento do
dano moral apesar do reconhecimento da inexigibilidade; (iv) saber se se aplica o

 do CPC (prequestionamento ficto); (v) saber se houve afronta aos arts.art. 1.025
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220 e 1.003, § 5º, do CPC sobre tempestividade; (vi) saber se houve violação do
 § 2º, do CPC quanto aos honorários; (vii) saber se houve má aplicação doart. 85,

º, VIII, do CDC quanto à inversão do ônus da prova; (viii) saber se houveart. 6
violação do  II, do CPC por contradições e omissões específicas; e (ix) art. 489,
saber se há divergência jurisprudencial apta ao conhecimento pela alínea c do

 III, da Constituição Federal.art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta de modo
claro, objetivo e fundamentado as questões essenciais, inexistindo omissões ou
contradições (arts. 489 e 1.022 do CPC).

7. A reforma pretendida demanda reexame de fatos e provas, o que é vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.

8. Afastam-se, ainda, as alegações de violação direta aos arts. 43, § 1º, e 73 do
CDC e aos arts. 186, 187, 398, 927 e 944 do CC e 373 do CPC por carecerem de
demonstração específica, incidindo a Súmula n. 284 do STF.

9. Aplica-se a Súmula n. 385 do STJ para afastar o dano moral diante de inscrições
anteriores legítimas, mantida a conclusão da Corte de origem, sendo inviável sua
revisão em recurso especial (Súmula n. 7 do STJ). A flexibilização do enunciado
exige demonstração de verossimilhança da ilegitimidade das anotações pretéritas,
o que não se verifica.

10. Não se configura o prequestionamento ficto do  do CPC, por ausência art. 1.025
de demonstração de que os temas federais foram ignorados após provocação
específica. Incide a Súmula n. 211 do STJ.

11. Quanto à tempestividade e à fixação de honorários, não há violação direta aos
arts. 220, 1.003, § 5º, e 85, § 2º, do CPC. A alteração das conclusões demandaria
reexame de provas, obstado pela Súmula n. 7 do STJ.

12. A alegação de divergência jurisprudencial não foi instruída com o cotejo
analítico exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, e, de todo
modo, resta prejudicada pela incidência da Súmula n. 7 do STJ. O acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, atraindo a Súmula n.
83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
13. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

 “1. Incide a Súmula n. 385 do STJ para afastar o dano moralTese de julgamento:
quando há inscrições anteriores legítimas, sendo inviável sua revisão em recurso
especial pela Súmula n. 7 do STJ. 2. Não há negativa de prestação jurisdicional
quando o acórdão enfrenta as questões essenciais, afastando-se a alegada violação
dos arts. 489 e 1.022 do CPC. 3. A ausência de demonstração específica de
violação direta aos arts. 43, § 1º, e 73 do CDC e aos arts. 186, 187, 398, 927 e 944
do CC e 373 do CPC atrai a Súmula n. 284 do STF. 4. Não se configura o
prequestionamento ficto do  do CPC, incidindo a Súmula n. 211 do STJ. art. 1.025
5. A divergência jurisprudencial não comprovada por cotejo analítico e
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prejudicada pela Súmula n. 7 do STJ não enseja conhecimento pela alínea c. 6. A
revisão da fixação de honorários e da tempestividade é inviável em recurso
especial por demandar revolvimento fático-probatório (Súmula n. 7 do STJ).”

 CPC, arts. 489, 1.022, 1.025, 373, 220, 1.003 § 5º,Dispositivos relevantes citados:
85 § 2º; CC, arts. 186, 187, 398, 927, 944; CDC, arts. 6º VIII, 43 § 1º, 73; CF,

 III  e ; CPC,  § 1º; RISTJ,  § 1º; CDC,art. 105  a  c  art. 1.029  art. 255  art. 14.

 STJ, Súmulas n. 7, 83, 211; STF, Súmula n. 284;Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.781.470/RJ,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 1/7/2024;  AREsp n. 2.135.804/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024;
STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.495.375/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 28/3/2017;  AREsp n. 1.345.520/SP,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/11/2019;
STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.944.533/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 21/8/2023;  AREsp n. 2.197.374/PR,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 10/6/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LEONALDO

ANTUNINO FERREIRA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por

ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, por ausência

de demonstração de vulneração aos arts. 186, 187, 398, 927 e 944 do Código Civil

e 373 do Código de Processo Civil, por incidência da Súmula n. 7 do STJ, e por

impossibilidade de conhecimento de alegada violação de enunciado de súmula

(Súmula n. 518 do STJ) (fls. 809-811). Alega a parte agravante que os

pressupostos de admissibilidade do recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 858-865.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em apelação nos autos de ação declaratória de inexigibilidade de débito c/c

indenização por danos morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 688):

Apelação. Inscrição indevida nos órgãos de proteção ao crédito. Origem da
dívida não demonstrada. º, VIII, do CDC. Inexigibilidade do débito Art. 6
reconhecida. Dano moral não configurado. Existência de apontamento preexistente
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nos órgãos de proteção ao crédito. Aplicação da Súmula 385 do C. STJ. Ação ora
julgada parcialmente procedente. Recurso, do autor, parcialmente provido.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

710):

Ementa: Embargos declaratórios. Inexistência de erro material, omissão,
obscuridade ou contradição no acórdão. Recurso rejeitado.

 
o recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 186, 187, 398, 927 e 944, do Código Civil, e 373, do Código de

Processo Civil, porque o acórdão teria afastado a condenação por dano moral

indevido e ignorado documentos que, no entender do recorrente, demonstraram o

ilícito e o nexo;

b) 489 e 1.022, do Código de Processo Civil, já que o acórdão teria sido

omisso e sem fundamentação suficiente acerca dos apontamentos pretéritos já

cancelados (fls. 434-435), dos registros relativos a PORTOSEG, BANCO DO

BRASIL e SANTANDER (fls. 158) e das decisões judiciais em processos

correlatos (fls. 159-175), tendo ainda deixado de enfrentar, de modo explícito, as

questões sobre a aplicação temporal da Súmula 385 do STJ;

c) 43, § 1º, e 73, do Código de Defesa do Consumidor, pois a Corte local

reconheceu a inexigibilidade do débito, mas manteve a negativa de danos morais

com base em apontamentos preexistentes, os quais, segundo o recorrente, já

estavam cancelados;

d) 1.025, do Código de Processo Civil, porquanto teria havido

prequestionamento implícito das matérias federais suscitadas;

e) 220 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil, visto que afirmou a

tempestividade do recurso com base em feriados locais e atos normativos;
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f) 85, § 2º, do Código de Processo Civil, porque sustenta inaplicável a

fixação por equidade em contexto que exigiria os parâmetros legais, e a

necessidade de ajuste dos honorários; e

g) 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que o ônus da

prova teria sido invertido e não cumprido pelo recorrido; e

h) 489, II, do Código de Processo Civil, porquanto indicou contradições

e omissões específicas sobre os documentos relativos aos cancelamentos pretéritos

e às decisões correlatas (fls. 158-175).

Defende, ainda, que a proteção de dados pessoais tem assento

constitucional, com impacto na controvérsia.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a existência de

apontamentos pretéritos autorizava afastar os danos morais mesmo diante do

reconhecimento da inexigibilidade do débito e da retirada dos registros, divergiu

do entendimento indicado no acórdão paradigma do TJMG (Apelação Cível nº 

), que teria afastado a Súmula 385 do STJ quando1.0000.19.009311-2/001

demonstrados cancelamentos prévios.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a condenação por

danos morais, com o afastamento da Súmula 385 do STJ, e a adequação dos

honorários; requer ainda o reconhecimento da tempestividade e o processamento

do recurso, inclusive pela alínea . c

Contrarrazões às fls. 801-808.

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia diz respeito a ação de declaração de inexistência de

débito  indenização por danos morais em que a parte autora pleiteou ac/c

declaração de inexigibilidade, a retirada do nome dos cadastros de proteção ao

crédito e a condenação por dano moral.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos.

A Corte de origem reformou parcialmente a sentença para reconhecer a

inexigibilidade do débito e afastar a indenização por danos morais à luz da Súmula

385 do STJ, fixando sucumbência recíproca e honorários: 10% ao autor sobre R$

20.000,00 e 20% à ré sobre R$ 7.085,00 (fls. 690-691).

Passo à análise das supostas violações.

I - Arts. 489 e 1.022, do Código de Processo Civil

O  § 1º, IV, do CPC exige que a decisão judicial enfrente todos art. 489,

os argumentos capazes de infirmar a conclusão adotada. Já o  prevê a art. 1022

utilização dos embargos de declaração para sanar omissão, contradição ou

obscuridade, estendendo seus efeitos ao  segundo o qual consideram-se art. 1025,

incluídas no acórdão as questões suscitadas nos embargos, ainda que rejeitados,

para efeito de prequestionamento.

Acrescento que a contradição no acórdão deve corresponder à

denominada contradição interna do julgado. Tal vício se caracteriza pela existência

de proposições inconciliáveis entre si, contidas no corpo da própria decisão.

A recorrente, por outro lado, afirma omissões e falta de fundamentação

quanto aos registros pretéritos cancelados (fls. 434-435), aos documentos relativos

a PORTOSEG, BANCO DO BRASIL e SANTANDER (fls. 158), e às decisões

proferidas em ações correlatas (fls. 159-175), além de não ter sido enfrentada a

discussão sobre o alcance temporal da Súmula 385 do STJ. Apesar disso, verifico
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que tal matéria ultimou devidamente enfrentada no acórdão recorrido, sendo

oportuna, para fins de contextualização, a transcrição de trecho do voto condutor

do acórdão recorrido (fls. 689-690):

“Trata-se de ação na qual a parte autora alega que o réu inscreveu
indevidamente seu nome nos órgãos de proteção ao crédito em razão de débito no
valor de R$ 7.085,00, referente ao contrato nº 44618384601100, o qual afirma
desconhecer. Pede a declaração da inexistência do débito, a exclusão de seu nome
dos órgãos de proteção ao crédito, bem como o recebimento de indenização por
dano moral. Aplicam-se no caso trazido a exame as normas consumeristas, cabendo
ao réu o ônus de provar a existência da relação jurídica, o indébito e o
inadimplemento, nos termos do º, VIII, do CDC e da Súmula 297 do C. STJ. art. 6
Em que pese o respeito ao entendimento adotado pela r. sentença, a meu ver, outra
deve ser a solução para o caso em razão do descumprimento do ônus probatório,
pelo réu, nos termos do mencionado dispositivo do CDC e do que prevê o art. 373,
do CPC, notadamente porque no contrato de cartão de crédito colacionado às págs. 

 não consta assinatura do autor e, nesse contexto, as faturas de cartão de322/327
crédito colacionadas às págs. 328 e seguintes não têm o condão de infirmar as
alegações do autor. Assim, a cobrança e o apontamento desabonador devem ser
reconhecidos ilegítimos. Com relação à pretensão indenizatória por danos morais, a
inclusão indevida de dados no cadastro de inadimplência gera dano moral in re ipsa,
logo, passível de reparação, ressalvada a hipótese da Súmula nº 385 do STJ: “Da
anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por
dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao
cancelamento”. E após examinar o registro das anotações desabonadoras em
desfavor do autor às págs.  inexiste dano moral indenizável porque, quando434/435
da disponibilização do débito objeto dos autos nos cadastros de inadimplentes (

), existiam outros apontamentos anteriores em nome do autor perante25/10/2020
outros credores, inexistindo nenhuma comprovação de que tais apontamentos seriam
ilegítimos.”

 
Ressalto que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera

decisão contrária ao interesse da parte.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DO DIREITO. INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE RESERVA DE
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POUPANÇA. DISCUSSÃO SOBRE SER CASO DE CONTRATO DE RISCO.
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO STJ . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido.

(...)
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.781.470/RJ,

Quarta Turma, julgado em  DJe de ). 1/7/2024,  8/7/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA

DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.ART. 489

OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO  DO CPC. ART. 1.022
NÃO VERIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E GENÉRICA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF. MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 ANOS.
NÃO VOLVIDO ATÉ A VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA
ATUAL. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO SUJEITO A PRAZO DE
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao  do CPC, porquanto todas as questões art. 489
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas, sendo que não
caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse
da parte, tal como na hipótese dos autos.

2. Não há ofensa ao  do CPC quando o tribunal de origem aprecia, art. 1.022
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a
controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.

(...)
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.135.804/SP,

Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 12/8/2024,  15/8/2024.
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No presente caso, o Tribunal de origem indicou adequadamente os

motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e

completa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

É cediço, também, que “O julgador não está obrigado a responder todas

as considerações das partes, bastando que decida a questão por inteiro e

motivadamente." (  , Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ REsp 415.706/PR

12.8.2002), o que de fato ocorreu no caso em análise.

Não há que se falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou

deficitária, nem em omissão, apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido

em sentido contrário à pretensão do recorrente.

II – Arts. 186, 187, 398, 927 e 944 do Código Civil e  do art. 373

Código de Processo Civil

Os dispositivos civis tratam da responsabilidade civil subjetiva e da

necessidade de demonstração do ato ilícito, nexo e dano, bem como dos critérios

de fixação da indenização. Já o  do CPC disciplina a distribuição estática art. 373

do ônus probatório. No entanto, o acórdão recorrido concluiu, com base no

conjunto probatório, pela inexistência de dano moral indenizável, à luz da Súmula

n. 385 do STJ, diante da existência de apontamentos pretéritos legítimos. Assim, a

mera alegação de que os documentos trariam prova suficiente do dano não revela

violação direta aos dispositivos invocados.

A pretensão recursal demanda reexame dos fatos e das provas que

embasaram a conclusão da Corte de origem, o que encontra óbice na Súmula n. 7

do STJ. Ademais, não se identifica demonstração específica de como cada um dos

dispositivos federais teria sido efetivamente vulnerado, atraindo o óbice da

Súmula n. 284/STF.

III – Arts. 43, § 1º, e 73 do Código de Defesa do Consumidor
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Os dispositivos do CDC tratam da correção, comunicação e

responsabilidade decorrente do tratamento de dados do consumidor. Contudo, o

Tribunal local reconheceu a inexigibilidade do débito, mas afastou a indenização

por danos morais por incidência da Súmula n. 385 do STJ, valendo-se do conjunto

fático-probatório que demonstrou a existência de inscrições anteriores legítimas.

Assim, não se evidencia afronta direta aos artigos citados.

A pretensão de afastar a Súmula n. 385 do STJ e reconhecer

automaticamente o dano moral exigiria reexame detalhado dos fatos, o que é

vedado pela Súmula 7 do STJ. Além disso, a argumentação recursal carece de

demonstração clara da forma pela qual os dispositivos consumeristas teriam sido

mal aplicados, atraindo os óbices da Súmula n. 284/STF.

IV –  do Código de Processo Civil Art. 1.025

O  estabelece o prequestionamento ficto quando a matéria é art. 1.025

suscitada nos embargos de declaração e o Tribunal se mantém silente. Na espécie,

contudo, não houve demonstração de que os temas federais tenham sido

efetivamente ignorados após provocação específica nos aclaratórios. Assim, não se

caracteriza o prequestionamento necessário ao conhecimento do especial.

Registre-se, ainda, que o simples manejo de embargos de declaração não

supre a ausência de debate efetivo sobre a matéria federal, nem cria

prequestionamento automático. Incide, portanto, o óbice da Súmula n. 211/STJ.

V – Arts. 220 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil

Os dispositivos citados tratam da contagem de prazos e da comprovação

de feriados locais. O Tribunal estadual examinou a questão e reconheceu a

tempestividade do recurso com base na documentação apresentada. Não há,

portanto, violação direta aos dispositivos, mas mero inconformismo com a

conclusão adotada.
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Para afastar o entendimento firmado pelo Tribunal local seria necessário

revolver elementos probatórios referentes à contagem do prazo e à validade dos

documentos apresentados, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

VI –  § 2º, do Código de Processo Civil Art. 85,

O  § 2º, estabelece critérios para a fixação de honorários art. 85,

advocatícios. A Corte de origem justificou os percentuais adotados com base na

sucumbência recíproca e no grau de zelo profissional, sem violação ao dispositivo

mencionado. A discordância do recorrente diz respeito ao mérito da fixação, e não

à ilegalidade do critério utilizado.

A revisão do  arbitrado demandaria incursão no contexto fático- quantum

probatório, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

VII – º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor Art. 6

O º, VIII, prevê a inversão do ônus da prova como medida de art. 6

facilitação da defesa do consumidor. Todavia, o Tribunal estadual reconheceu

expressamente a falha na demonstração do vínculo contratual e, ainda assim,

afastou os danos morais diante da existência de apontamentos preexistentes

legítimos, aplicando a Súmula n. 385 do STJ. Não há demonstração de que a

inversão do ônus tenha sido desconsiderada.

Para infirmar a conclusão quanto à inexistência de dano moral seria

indispensável o reexame de provas, o que é inviável em recurso especial. Aplica-se

o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

O acórdão recorrido, ainda, encontra-se em sintonia com a

jurisprudência desta Corte de Justiça, o que atrai a incidência da Súmula n. 83/STJ

para o caso presente.

Confira-se:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C
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INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PARCIAL PROCEDÊNCIA. ART. 535
DO  OMISSÃO INEXISTENTE. ARTS. 6º, VI, VII, E VIII, 14, 42, 43, §CPC/73.
2º, E 73, DO CDC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211 DO
STJ. DANO MORAL. NÃO CARACTERIZADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA
COMANDADA PELO SUPOSTO CREDOR. ANOTAÇÕES ANTERIORES.
SÚMULA Nº 385 DO STJ. RECURSO JULGADO PELO RITO DO -C ( ART. 543

 DJe . DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃORESP Nº 1.386.424/MG,  16/5/2016)
COMPROVADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DESTA CORTE.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  Aos 9/3/2016:
recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas CPC/2015
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal na forma do novo CPC. 2. As matérias contidas nos arts. 6º, VI, VII, e VIII,
14, 42, 43, § 2º, e 73, do CDC, não foram enfrentadas pelo Tribunal de origem nem
mesmo depois da oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula n°
211 do STJ. 3. Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o
direito ao cancelamento ( .Súmula 385/STJ)

4. A Corte de origem, soberana na apreciação do conjunto fático-probatório
dos autos, reconheceu comprovada a falha na prestação de serviço e a
responsabilidade objetiva da casa bancária, que indevidamente inscreveu o nome do
autor em órgãos de proteção ao crédito. Apesar disso, reconheceu inexistir dano
moral por ser ele devedor contumaz e possuir diversas outras anotações em
cadastros de inadimplentes, aplicando, no caso concreto, a Súmula nº 385 desta

.Corte. Revisar tal entendimento encontra óbice na Súmula nº 7 do STJ
5. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela

divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não
na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator REsp n. 1.495.375/RS,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/3/2017,  7/4/2017,
grifei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CONJUGADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

 DO  NÃO INCIDÊNCIA.SÚMULA Nº 211/STJ.  ART. 1.025  CPC/2015.
ANOTAÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. SÚMULA Nº 385/STJ.
DANOS MORAIS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. INSCRIÇÕES ANTERIORES.
REGULARIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ
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2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do
direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito
da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do
Superior Tribunal de Justiça.

4. Não há falar em prequestionamento ficto, nos termos do  do art. 1.025
 nos casos em que o acórdão recorrido foi publicado na vigência doCPC/2015,

CPC/1973.
5. Nos termos da  da anotação irregular em cadastro de Súmula nº 385/STJ,

proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente
legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento.

6. Para que o Superior Tribunal de Justiça autorize a indenização por danos
morais, afastando a incidência da  não basta o ajuizamento de Súmula nº 385/STJ,
ação para cada uma das inscrições, sendo necessário que haja verossimilhança nas
alegações e, se existente dívida, o depósito ao menos do valor de sua parte
incontroversa.

Precedentes.
7. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem acerca da

regularidade das anotações anteriores do nome do recorrente nos cadastros de
inadimplentes exigiria a incursão nos elementos fático-probatórios dos autos,
de forma que o acolhimento da pretensão indenizatória esbarra no óbice da

.Súmula nº 7/STJ
8. A incidência da  prejudica também o conhecimento do Súmula nº 7/STJ

recurso quanto à divergência jurisprudencial alegada.
9. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator AREsp n. 1.345.520/SP,

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe 11/11/2019,
de  grifei.) 21/11/2019,

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZATÓRIA. DANOS
MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO
CRÉDITO. INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, II, §
1º, IV, 1.022, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. INSCRIÇÕES ANTERIORES.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 385 DO STJ. FLEXIBILIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES DA PARTE CONSUMIDORA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há que se falar em violação dos arts. 489, II, § 1º, IV, 1.022, II, do
CPC, quando a decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo
integralmente a controvérsia.

2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta
Corte, no sentido de se admitir a flexibilização da orientação contida no enunciado
da Súmula n.º 385 do STJ para reconhecer o dano moral decorrente da inscrição
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indevida do nome do consumidor em cadastro restritivo, desde que haja nos autos
elementos aptos a demonstrar a verossimilhança das alegações, no que se refere à
ilegitimidade das inscrições anteriores.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator REsp n. 1.944.533/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/8/2023,  23/8/2023.

 
VIII - Divergência Jurisprudencial

Não houve o devido cotejo analítico do acórdão recorrido com o

precedente eleito como paradigma. Não há, portanto, identidade fático-jurídica

entre o acórdão recorrido e os referidos pela recorrente.

Neste sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL
INDIRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto, em ação de responsabilidade civil por suposto
defeito em veículo, contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso
especial, mantendo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná concluiu que a perícia indireta
foi válida e suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo,
afastando a responsabilidade da fabricante pelo acidente. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a perícia indireta é suficiente
para afastar a responsabilidade objetiva do fornecedor, conforme o  do CDC, art. 14
e se a decisão do Tribunal de origem pode ser revista sem reexame de provas, em
face da Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial sobre a força
probante de perícias indiretas, conforme a alínea c do  III, da Constituição art. 105,
Federal. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do STJ, que
impede o reexame de provas em recurso especial, considerando que a perícia
indireta foi suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acolhida, pois não foram
atendidos os requisitos essenciais para a comprovação do dissídio, conforme os arts.
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1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando o devido confronto analítico
entre os julgados. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A perícia indireta pode ser suficiente para afastar a

responsabilidade objetiva do fornecedor, desde que demonstre a inexistência de
defeito no produto. 2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de
provas em recurso especial. 3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige o
devido confronto analítico entre os julgados para demonstrar a similitude fática
".

Dispositivos relevantes citados: CDC,  CPC, arts. 373, 473, § 3º, e art. 14;
1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 255,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  (AgInt no 18/5/2022.

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp 2.197.374/PR,
julgado em  DJEN de . 10/06/2025,  23/06/2025)

 
De todo modo, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a

jurisprudência desta Corte, razão pela qual – reitero - também incide na espécie a

 a prejudicar igualmente a alegação dissídio jurisprudencial,Súmula n. 83/STJ,

ante o alinhamento do julgado com a jurisprudência deste Tribunal, conforme os

diversos acórdãos aqui transcritos.

IX - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

.recurso especial para negar-lhe provimento

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.924.062 / SP
Número Registro: 2025/0156940-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10194448620238260554 1019444862023826055450000 20240000368975 20240000811210
20240000899755

Sessão Virtual de  a 17/03/2026  23/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONALDO ANTUNINO FERREIRA
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA - SP098081

MOACIR ANSELMO - SP050678
CLAUDIA BAUER - SP167173

AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO 
PADRONIZADOS NPL II

ADVOGADA : MARIANA DENUZZO SALOMAO - SP253384

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou17/03/2026  23/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 23 de março de 2026
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